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REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Vitória da Silva de Souza  
 
E-mail: vitoriadessouza@gmail.com                             Telefone: (49) 999587182 

 

CPF: 01264785976                                 

 

Curso: Engenharia Ambiental e Sanitária - CAV 
 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Prezados(as), 

Venho, por meio deste, solicitar a revisão da decisão de indeferimento do meu pedido de auxílio permanência, 
negado sob a justificativa de que a renda familiar bruta per capita ultrapassa o limite de 1,5 salário mínimo. 

Compreendo os critérios estabelecidos, porém é importante esclarecer que a renda familiar declarada não reflete a 
realidade financeira do meu núcleo familiar. A principal fonte de renda da casa é o salário do meu pai, que, 

embora bruto seja de aproximadamente R$ 5.900,00, sofre descontos significativos — como INSS, IRRF, 
empréstimo consignado, plano de saúde e outros — que totalizam mais de 70% do valor. Como resultado, o valor 
líquido recebido mensalmente gira em torno de R$ 1.600,00, conforme comprovante de pagamento anexado. Essa 

diferença substancial demonstra que a renda disponível para o sustento familiar é muito inferior à considerada no 
cálculo per capita. 

Além disso, a renda declarada em meu nome (R$ 732,62) provém de bolsa/estágio e é utilizada exclusivamente 
para cobrir despesas acadêmicas e de deslocamento, não contribuindo para a manutenção da família. 

Minha rotina também envolve desafios financeiros importantes: diariamente utilizo quatro passagens de ônibus 
(dois trajetos de ida e dois de volta), levando cerca de 1h30 em cada percurso. Esse deslocamento tem um custo 
elevado e consome boa parte do meu tempo, impossibilitando que eu concilie o curso com um trabalho formal. 

Para economizar, levo refeições de casa, pois a universidade não dispõe de Restaurante Universitário. 

Diante desse cenário, a análise baseada exclusivamente na renda bruta não representa adequadamente a condição 
socioeconômica da minha família. Reitero que dependo financeiramente dessa renda principal, que é limitada após 
os descontos, e enfrento dificuldades reais para garantir minha permanência na graduação. Por isso, solicito a 

reconsideração da decisão e a concessão do auxílio, que é essencial para que eu possa seguir com meus estudos. 

Agradeço pela atenção e pela oportunidade de apresentar este recurso. 

 

Data: 08/10/2025 
 

 

Vitória da Silva de Souza  
Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 
de três meses a dois anos”. 


